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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.09.22.1 - PE 

0 PROCEDIMENTO LICITATORIO OBEDECERA A LEI FEDERAL N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 
2002, AO DECRETO MUNICIPAL N° 09, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2020, AO DECRETO FEDERAL N° 
3.722, DE 09 DE JANEIRO DE 2001, A LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE 
D E Z EM BRO DE 2006 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, A LEI N° 12.846, DE 10 DE AGOSTO DE 
2013, AO DECRETO MUNICIPAL N° 021, DE 01 DE JUNHO DE 2018, INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 03, 
DE 26 DE ABRIL DE 2018, E SUBSIDIARIAMENTE A LEI FEDERAL N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, BEM COMO, A LEGISLAÇÃO CORRELATA E DEMAIS 
EXIGÊNCIAS PREVISTAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

PREAMBULO 

110\ Pregoeira da Prefeitura Municipal de Horizonte torna público para conhecimento de todos 
os interessados que até as 08h30min (Horário de Brasilia) do dia 20 de outubro de 2023, através 
do endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, em sessão pública por meio de 
comunicação via internet, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abertura das 
cartas propostas de pregos, formalização de lances e documentos de habilitação da licitação 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.09.22.1 - PE, identificado abaixo, mediante as 
condições estabelecidas no presente Edital. 

OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (MOBILIÁRIO EM GERAL), 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ELETRODOMÉSTICOS E 
ELETRÔNICOS, PARA APARELHAR 0 CENTRO DE IMAGEM, 0 
DEPARTAMENTO FINANCEIRO E 0 SETOR DE TRANSPORTE DA 
SECRETARIA DE SAÚDE, SOB A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE HORIZONTE/CE. 

&GAO INTERESSADO SECRETARIA DE SAÚDE 
TIPO E CRITÉRIO DE 

i JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

r  MODO DE DISPUTA ABERTO 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

DATA DA ABERTURA: INÍCIO: 20 DE OUTUBRO DE 2023 As 08H3OMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

LOCAL DA DISPUTA: COMPRAS GOVERNAMENTAIS - COMPRASNET 
VIA SITE: WWW.COMPRASNET.GOV.BR 

EDITAL DISPONÍVEL EM 

SITE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE: 
WWW.HORIZONTE.CE.GOV.BR, SITE DO ICE/CE: 
WWW.TCE.CE.GOV.BR/LICITACOES e SITE DO COMPRASNET: 
WWW.COMPRASNET.GOV.BR 

UASG 981253 
NÚMERO COMPRASNET 09221/2023 

TRATAMENTO 
DIFERENCIADO 

ESTA LICITAÇÃO CONTÉM ITENS DE COTA RESERVADA E EXCLUSIVOS As MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP, EM 
ATENDIMENTO AOS INCISOS I E III DO ART. 48 DA LEI N° 123/2006 E SUAS 
ALTERAÇÕES. 

NÚMERO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 0607001/2023 (SECRETARIA DE SAÚDE) 
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Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A - CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO: 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização do contrato. 

PARTE B - ANEXOS: 
Anexo I - Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II- Modelo da Carta Proposta; 
Anexo Ill - Minuta do Contrato. 

1. DO OBJETO: 

• A. 0 objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (MOBILIÁRIO 
EM GERAL), EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ELETRODOMÉSTICOS E ELETRÔNICOS, PARA 
APARELHAR 0 CENTRO DE IMAGEM, 0 DEPARTAMENTO FINANCEIRO E 0 SETOR DE TRANSPORTE 
DA SECRETARIA DE SAÚDE, SOB A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO", conforme especificações constantes no Termo de Referência. 
1.2. A licitação será por ITEM, conforme tabela constante no Termo de Referência, anexo I do 
Edital. 
1.3. 0 critério de julgamento adotado será o Menor Prego, com modo de Disputa Aberto, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 
1.4. 0 local de disputa será no Portal de Compras do Governo Federal - COMPRASNET - via 
site: www.comprasnet.gov.br.

2. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÕRIO: 

2.1. 0 presente procedimento de licitação terá o seguinte trâmite em fases distintas: 
Credenciamento dos licitantes junto ao SICAF; 

W2.1.2. Recebimento das Propostas de Preços e Documentos de habilitação via sistema; 
2.1.3. Abertura das Cartas Propostas de Pregos apresentadas, verificação e classificação 
inicial; 
2.1.4. Lances; 
2.1.5. Habilitação do licitante melhor classificado; 
2.1.6. Declaração do(s) vencedor(es) 
2.1.7. Recursos; 
2.1.8. Adjudicação. 

3. DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. 0 cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal - 
Comprasnet, no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br,  com a solicitação de login e senha 
pelo interessado. 
3.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão. 
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3.4. 0 uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E ORIENTAÇÕES QUANTO AOS PROCEDIMENTOS 
RELATIVOS AO PROCESSO: 

4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicos localizadas em qualquer 
Unidade da Federação, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal de Horizonte, que 

lik tendam a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-
financeira e compatibilidade de seu objetivo social com o objeto da licitação, respeitados os 
favorecimentos impostos pela Lei 123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações e que estejam 
com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
SICAF, conforme disposto no artigo 19 do Decreto Municipal n° 09, de 03 de fevereiro de 2020. 
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.2.2. que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 
4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 
4.2.6. os interessados em recuperação judicial poderão participar desta licitação, desde que 

A amparados em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 
lp nteressada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório 

nos termos da Lei n° 8.666, de 1993. 
4.2.7. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.8. que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com o Município de Horizonte; 
4.2.9. que estejam impedidos de licitar e de contratar com o município, com base no art. 7° 
da Lei n° 10.520, de 2002; 
4.2.10. que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição; 
4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como 
microempresa, empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual - MEI, ou 
equiparada, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 
da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
4.3.2. nos itens não exclusivos, a assinalação do campo "não", apenas produzirá o efeito de 
o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada; 
4.3.3. o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer 
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das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá 
usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar 
sua condição de ME/EPP no sistema Comprasnet. 
4.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
4.5. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.7. 0 descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação 
do licitante. 
4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

4111.Ds sanções previstas em lei e neste Edital. 
4.9. Após a divulgação do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o prego, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.1 1. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 
observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que 
ocorrerá somente após os procedimentos de julgamento. 
4.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
4.13. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo 
licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances. 

05. DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 

5.1. 0 licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando, entejo, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
5.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 
5.3. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
5.3.1. Valor unitário do item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), 
considerando as quantidades constantes do Termo de Referência: 
5.3.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade total fixada no Termo de Referência 
para cada item; 
5.3.3. Marca/Fabricante; 
5.3.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as seguintes informações: 
5.3.4.1. Prazo de entrega e execução, observado o limite máximo do Termo de Referência; 
5.3.4.2. Prazo de garantia dos produtos, observado o parâmetro mínimo do Termo de 
Referência. 
5.3.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 
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registrado. 
5.3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, inclusive os relativos 
ao frete e transporte, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens e dos 
serviços. 
5.3.7. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
5.3.8. Ao elaborar a proposta de pregos, o licitante deverá observar as especificações e 
detalhamentos dos itens constantes do termo de referência. Havendo divergência entre o 
detalhamento do Termo de Referência e das especificações constante do sistema 
Comprasnet, prevalecerá às especificações presentes no Termo de Referência. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 
6.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.6. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
6.7. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre a Pregoeira e os 
licitantes. 

A 6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
IIPpor meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 
6.9. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do item. 
6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.1 1 . 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
6.12. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na 
sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
6.13. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 6.12, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
6.14. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 6.12 e 6.13, a 
sessão pública será encerrada automaticamente. 
6.15. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 
disposto no item 6.13, a pregoeira poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o 
reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor prego disposto no 
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parágrafo único do art. 7° do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante 
justificativa. 6.16. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e 
quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 6.18. Na hipótese dos itens 6.16 e 6.17, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 6.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

OS.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 6.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de 
pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado 
sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 6.23. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 6.24. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 6.24.1. produzidos no Pais; 6.24.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 6.24.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no Pais; 41 6.24.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

Ircargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 6.25. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, a Pregoeira poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido 
melhor prego, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas neste Edital. 6.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 6.25.2. 0 licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar no prazo de até duas 
horas, contado da solicitação da pregoeira no sistema, a proposta de pregos, e se necessário, 
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de 
que trata o item 6.25.1. 6.26. Após a negociação do prego, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 6.26.1. Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 6.25, a pregoeira examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do prego em relação ao máximo estipulado para contratação no orçamento da 
administração, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26, do 
Decreto Municipal n° 09, de 03 de fevereiro de 2020, e verificará a habilitação do licitante 
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conforme disposições do edital, observado o disposto no Capitulo X do Decreto Municipal n° 
09, de 03 de fevereiro de 2020. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

7.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, a Pregoeira poderá 
consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), 
seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e 
outros)", seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas, 
empresas e outros)", bem como no Portal da Transparência dos Municípios do Estado 
do Ceará (http://municipiosice.ce.gov.britransparencia/), para verificar se o somatório dos 

glialores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite 
previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite 
proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de inicio de 
atividade no exercício considerado. 
7.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá 
o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 
12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
7.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 
a Pregoeira indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 
conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a 
consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
7.1.3. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, a Pregoeira 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao prego, a sua 
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao prego máximo 
IFfixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
totalidade da remuneração. 
7.3. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
7.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de 
Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 
7.3.2. 0 prazo estabelecido pela Pregoeira poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 
aceita pela Pregoeira. 
7.4. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para sua continuidade. 
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7.5. Se a proposta vencedora for desclassificada, a Pregoeira examinará a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao Edital. 
7.6. Nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
7.7. A pregoeira poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
classificação, observado o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
7.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 7.7, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minim, vinte e quatro horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. .7.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

8. DA HABILITAÇÃO: 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
Ipseu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
8.1.2. Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, a Pregoeira 
reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
8.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.2. Não ocorrendo inabilitação quanto às condições de participação, a Pregoeira consultará 
o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, 

regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e qualificação técnica. 
8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 
8.2.2. Caso a Pregoeira não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sitio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado 
a encaminhar, nos termos do item 6.3, documento válido que comprove o atendimento das 
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e 
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equiparadas, conforme estatui o art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006. 
8.2.3. No mesmo prazo e da mesma forma, enquanto não constarem do SICAF informações 
acerca da regularidade trabalhista, deverá o licitante encaminhar prova de inexistência de 
débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da consolidação das 
leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 
8.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores - SICAF, ou que não atendam todas as exigências de Habilitação deste edital, 
deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal, à qualificação econômico-financeira e qualificação técnica. 
8.4. Habilitação Jurídica: 
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
b) em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 

aimitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por 
w.ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
e) no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no Pais; 
8.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a Seguridade Social (Certidão de 
Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da Unido, emitida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil); 
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

IV prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 
VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei n°5.452, de 1° de maio 
de 1943; 
e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; 
h) o licitante detentor do menor prego microempresa, empresa de pequeno porte, ou 
equiparada, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação; 
8.6. Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão, ou, na omissão desta, expedida há menos de 30 (trinta) dias contados da data da 
sua apresentação; 
a.1) É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde 
que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 
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interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório 
nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão n° 1201/2020 do ICU. 
b) Prova de capital social ou patrimônio liquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação; 
b.1) Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo 
licitante. 
b.2) Havendo mais de um item vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz 
respeito à alínea "h" será realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens 
vencidos. Constatado a ausência de capital social ou patrimônio liquido insuficiente quanto 
ao somatório, a licitante poderá optar pelos itens os quais deseja continuar como 
classificada. Não o fazendo, a Pregoeira procederá com esta classificação levando-se em 
consideração a maior pluralidade de itens e a sequência procedida. 
8.7. Qualificação Técnica: 

Oa) Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
'privado, com identificação do assinante, comprovando aptidão da licitante para 

fornecimento compatível com o objeto da licitação. 
a.1) Em se tratando de Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá 
vir com firma reconhecida do assinante; 
a.2) 0 atestado deverá ser emitido em papel timbrado que identifique a pessoa jurídica 
declarante, com nome e cargo do signatário; 
a.3) Não será aceito atestado emitido pelo licitante em seu próprio nome, nem os que se 
refiram a períodos de testes, demonstrações ou utilização não comercial, e nenhum outro que 
não tenha se originado de contratação; 
a.4) Os licitantes deverão apresentar apenas atestado necessário e suficiente para 
comprovação do exigido; 
a.5) 0 atestado deverá conter as seguintes informações básicas: 
1) Nome da contratada e da contratante; 
2) Identificação do contrato com tipo ou natureza do objeto; 
3) Declaração satisfatória da entrega do objeto. 
a.6) Nos termos do § 30 do artigo 43 da Lei 8666/93, "6 facultada à Comissão ou autoridade 

Osuperior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
in formação que deveria constar originariamente da proposta", assim sendo, a Pregoeira 
poderá exercer a sua prerrogativa administrativa de sanar dúvidas, quanto ao atestado de 
capacidade técnica, e poderá solicitar no sistema, caso julgue necessário, a apresentação 
de nota fiscal referente ao atestado de capacidade técnica. 
8.8. Declarações: 
8.8.1. 0 licitante deverá atender as exigências editalicias quanto as declarações solicitadas 
nas condições de participação deste edital, mediante o acionamento em campo próprio do 
sistema, sob pena de inabilitação. 
8.9. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, quando não 
integrantes do sistema do SICAF, deverão ser apresentados pelos licitantes exclusivamente em 
campo próprio do sistema eletrônico, até a data da abertura do certame. 
8.10. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparadas, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico, comprovar a regularização. 0 prazo poderá 
ser prorrogado por igual período. 
8.10.1. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administração quando 

ti tr.° Branco -1° 5100 Cantro CEP 28O.t6O. CNPat- 2.I555 1 0001 ts el 1035) 3336-60,0C le 

oralieHortzontF 0 i , . 



• 

(0'774 PREFEITURA DE 

DE MÃOS DADAS COM VOCÊ 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
8.10.2. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com 
alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 
8.1 1. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade. 
8.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
8.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.14. Nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, em 
caso de inabilitação, a Pregoeira retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 
proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
8.15. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
8.16. A Pregoeira poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
habilitação, observado o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
8.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico. 
9.2. A proposta final deverá ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, 
em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
9.3. Sugerimos na proposta final incluir a indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante vencedor, para fins de pagamento. 
9.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se 
for o caso. 
9.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam o fornecedor registrado. 
9.6. Deverá ser apresentado junto à proposta de pregos adequada catálogo ou ficha técnica, 
para todos os itens licitados, com as características do material ofertado, em compatibilidade 
com as exigências do Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, 
garantia, além de outras informações pertinentes. 
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9.6.1. 0 catálogo será analisado por servidor da secretaria ordenadora da despesa, com 
experiência técnica no assunto, o qual emitirá parecer técnico sobre a análise, no prazo de 
até 48 horas úteis. 
9.6.1.1. Será permitida a variação de +/- 5% nas medidas especificadas para os itens 1, 2 e 4 
licitados. 
9.7. Deverá ser apresentado na proposta de pregos adequada, em forma de declaração, 
garantia minima de 12 (dose) meses do fabricante, para todos os itens licitados. 
9.8. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a adjudicação deverá 
ocorrer pelo valor da cota de menor prego, sob pena de desclassificação sumária. 
9.9. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o prego do primeiro colocado. 
9.10. A proposta de pregos adequada não poderá conter valores unitários e totais superiores 

OP ao estimado pela Administração, sob pena de desclassificação sumária. 

10. DOS RECURSOS, CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGENCIAS, REVOGAÇÃO E 
ANULAÇÃO: 

10.1- soucITAÇÃo DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO: Qualquer pessoa física ou jurídica 
poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública, solicitar esclarecimento ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 
10.1.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
Administração aquele que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que 
tal comunicação não terá efeito de recurso. 
10.1.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatário até o treansito em julgado da decisão a ela pertinente. 
10.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em 
tinta não lavável, desde que devidamente protocolada via plataforma eletrônica, em campo 
específico do Comprasnet, (em caso de inoperância da plataforma eletrônica, ou falha do 

Ilrsistema, poderá ser enviado para o e-mail: pregão@horizonte.ce.gov.br), que preencham os 
seguintes requisitos: 
10.2.1-O endereçamento cti Pregoeira da Prefeitura de Horizonte; 
10.2.2- A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
profissão, domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada 
e protocolada na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Horizonte, dentro do prazo 
editalicio; 
10.2.3- 0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
discutidos; 
10.2.4- 0 pedido, com suas especificações; 
10.3- Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado do 
recebimento da impugnação ou do pedido de esclarecimento. 
10.4- A resposta do Município de Horizonte-Ce será disponibilizada a todos os interessados 
mediante publicação de cópia da integra do ato proferido pela administração no site da 
Prefeitura Municipal de Horizonte: www.horizonte.ce.gov.br, no site do ICE/CE: 
www.tce.ce.gov.br/licitacoes, e no site do Comprasnet - www.comprasnet.gov.br, e 
constituirá aditamento a estas Instruções. 
10.5- 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
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10.6- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 

modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas 

Propostas. 
10.7- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade 

superior poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar 

informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem 

a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar originariamente da Carta Proposta, fixando o prazo para a resposta. 

10.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

10.8- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Horizonte-Ce poderá revogar ou anular esta 
licitação, em qualquer etapa do processo. 
10.9- RECURSOS: Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, se for o caso, qualquer licitante 
poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe sera concedido o prazo de três 

dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a 
contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
10.10- A Pregoeira assegurará tempo '114-limo de 30 (trinta) minutos para que o licitante 
manifeste motivadamente sua intenção de recorrer. 
10.11- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 
10.12- Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos 
legais 
10.13- Cabe à Pregoeira receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os 
autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

Aft  10.14- A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pela Pregoeira, ficara adstrita 
Wà verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 

10.15- 0 acolhimento de recurso, pela Pregoeira, ou pela autoridade competente, conforme 
o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.16- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

1 1.1. 0 objeto da licitação sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
1 1.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
1 1 .3. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito 
contratação. 

12. DO CONTRATO: 

12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura 

' 
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do respectivo contrato, subscrito pelo Município de Horizonte/CE, através da SECRETARIA DE 
SAÚDE, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei N°. 8.666/93, da Lei N°. 
10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes, bem como da Lei 123/2006 e 147/2014 e 
alterações posteriores. 
12.1.1- Integra o presente instrumento o modelo do contrato a ser celebrado. 
12.1.2- Os licitantes, além das obrigações resultantes da observôncia da Legislação aplicável, 
deverão obedecer Cis disposições elencadas no contrato. 
12.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Horizonte/CE 
convocará os licitantes vencedores para assinatura do(s) contrato(s), que firmará o 
compromisso entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este 
Edital. 
12.2.1- 0 licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para assinar o contrato e apresentar Alvará de Funcionamento em vigor. Este 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante 
vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de 
Horizonte/CE. 
12.2.1.1- Esta assinatura poderá ser eletrônica com certificado digital, desde que cumprido o 
mesmo prazo exigido no item 12.2.1. 
12.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o 
contrato e não apresentar os documentos exigidos no item 12.2.1. no prazo estabelecido, 
sujeitará a licitante a perda do direito ao contrato e el aplicação das penalidades previstas 
neste edital e na legislação pertinente. 
12.2.3- Se o licitante vencedor não assinar o contrato e/ou não apresentar os documentos 
exigidos no item 12.2.1 no prazo estabelecido é facultado à Administração Municipal 
convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 
propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores pregos, 
preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação prevista 
na planilha de custos dos autos do processo. 
12.3. Para efeito de definição do prego de mercado serão considerados os pregos que forem 
iguais ou inferiores média daqueles apurados pelo Município de Horizonte/CE para 

W determinado item. 
12.4. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos 
do parágrafo único art. 61 da Lei n° 8.666/93. 
12.5. Alternativamente (11 convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
12.6. Os contratos produzirão seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de suas assinaturas 
e sua vigência ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários. 
12.7. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta "on line" 
ao SICAF e verificará a regularidade fiscal e trabalhista da adjudicatária, anexando aos 
autos do processo os resultados obtidos. 
12.8. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se 
assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital e das demais cominagões legais. 

srl:167..Hor intr,

CNP. 1 23 555 19°.6"1001- 6 

ho 

tY..1C4 I 314N-61R:I 



vo:Ert4 PREFEITURA DE t 

HOPI NTE 
DE MÃOS DADAS COM VOCÊ 

13. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO: 

13.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
direitos autorais, deslocamento de pessoal e material, custos e demais despesas que possam 
incidir direta ou indiretamente sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive a margem 
de lucro. 
13.2. PAGAMENTO: 0 pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da 
despesa/fiscal do contrato, acompanhadas das Certidões Federal (abrangendo as 
contribuições sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, do contratado, todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta. 
13.2.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de 
crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
13.3. REAJUSTE: 0 valor do contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) 
meses da data de apresentação da proposta de pregos, hipótese na qual poderá ser utilizado 
o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
13.4. REEQUICBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

14. DAS SANÇÕES: 

14.1. 0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de pregos, não 
assinar o termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução dos serviços, não mantiver a proposta 
ou lance, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Horizonte/CE 
e será descredenciado no Cadastro do Município de Horizonte/CE pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado; 
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Não manter a proposta ou lance; 
d) Fraudar na execução do contrato; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto 
solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do 
cadastro de fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor 
da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entrega; 
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias; 
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14.2. Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às 

atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 

descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 

instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas 

nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 

8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de 

compra, ou do valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso; 
14.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM. 
14.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 
do pagamento a que o licitante fizer jus. 
14.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como divida ativa do município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
14.4. Constituem motivos para rescisão do contrato: 
14.4.1-o descumprimento das condições contratuais ou o seu cumprimento de forma irregular; 
14.4.2- a não retirada da respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
14.4.3- a não aceitação da redução do prego ofertado, quando se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
14.4.4- razões de interesse público; e 
14.4.5- quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei n° 8.666/93. 
14.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
14.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 

A a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
lirb) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município 

de Horizonte/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de 
Horizonte/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
14.5.2- Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de 
apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão 
comunicados oficialmente e, devidamente instruido, pela Pregoeira à unidade gestora 
contratante para apuração. 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem 
comprometimento da segurança e do regular funcionamento da administração. 
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo 
Secretário Ordenador de Despesa mediante aplicação do co put do art. 54 da Lei n.° 8.666/93. 
15.3. 0 não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão 
da sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão Eletrônico. 
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15.4. Nenhuma indenização será devida as licitantes pela elaboração ou pela apresentação 

de documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de 

contratações dela decorrentes. 
15.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de 

contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que so se iniciam e vencem prazos 

em dia de expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido 

em contrário. 
15.6. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o 

Foro da Comarca de Horizonte - CE. 
15.7. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (085) 3222.0583 das 07h30min 

às 12h0Omin, ou diretamente na Sede da Comissão Permanente de Pregão da Prefeitura de 

Horizonte, situada na Av. Presidente Castelo Branco, 5100, Centro, Horizonte-Ce, CEP 62.880-

060. 
15.8. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, 
gratuitamente através de CD ROOM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, nos horários 

de 07h30min às 12h0Omin, na Sede da Comissão Permanente de Pregão da Prefeitura de 
Horizonte, situada no endereço constante no subitem anterior, ficando os autos do presente 
processo administrativo de Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados. 
15.8.1- 0 referido edital e seus anexos também estão disponíveis nos seguintes sítios virtuais: 
www.tce.ce.gov.br/licitacoes, nos termos da IN 04/2015-1CM/CE, e no site do Comprasnet - 
www.comprasnet.gov.br, e ainda no site da Prefeitura Municipal de Horizonte: 
www.horizonte.ce.gov.br. 
15.9. Todas as normas inerentes 6s contratações do objeto deste Certame, discriminadas no 
Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente 
observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas Cartas propostas. 
15.10. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba 6s licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurado à autoridade competente: 
a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando 
ciência aos interessados na forma da legislação vigente. 
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto 

W dando ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente. 
15.1 1. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a 
anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação na imprensa 
oficial do município, conforme disposto em lei municipal, no site da Prefeitura Municipal de 
Horizonte: www.horizonte.ce.gov.br, no site do ICE/CE: www.tce.ce.gov.br/licitacoes, e no site 
do Comprasnet - www.comprasnet.gov.br.

Horizonte-CE, 04 de outubro de 2023. 

ranci a Joran ela 
Pregoeira OfiàYal 

Prefeitura Municipal de Horizonte 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 

0 procedimento licitatório obedecerá à Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, ao 
Decreto Municipal n°09, de 03 de fevereiro de 2020, ao Decreto Federal n° 3.722, de 09 de 
janeiro de 2001, à Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações posteriores, à Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, ao Decreto Municipal n°021, 
de 01 de junho de 2018, Instrução Normativa n°03, de 26 de abril de 2018, e subsidiariamente 

Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como, 
legislação correlata, e demais exigências previstas no Edital e seus anexos. 

1. DO OBJETO: 
1 .1. AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (MOBILIÁRIO EM GERAL), EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA, ELETRODOMÉSTICOS E ELETRÔNICOS, PARA APARELHAR 0 CENTRO DE IMAGEM, 
0 DEPARTAMENTO FINANCEIRO E 0 SETOR DE TRANSPORTE DA SECRETARIA DE SAÚDE, SOB A 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO. 
1 .2. A licitação será por ITEM, conforme tabela constante neste Termo de Referência. 
1 .3. 0 critério de julgamento adotado será o Menor Preço, com modo de Disputa Aberto, 
observadas as exigências contidas no Edital e seus anexos quanto às especificações do 
objeto. 
1.4. 0 local de disputa será no Portal de Compras do Governo Federal - COMPRASNET - via 
site: www.comprasnet.gov.br. 
1.5. TRATAMENTO DIFERENCIADO: Esta licitação contém ITENS de cota reservada e exclusivos as 
microempresas - ME e empresas de pequeno porte - EPP, em atendimento aos incisos I e III do 
Art. 48 da Lei N° 123/2006 e suas alterações. 

2. DA JUSTIFICATIVA: 
2.1. 0 Município de Horizonte, através da Secretaria de Saúde vem justificar a aquisição de 
material permanente (mobiliário em geral), equipamentos de informática, eletrodomésticos e 
eletrônicos com a finalidade de complementar as necessidades de aparelhamento do Centro 

ik de Imagem, local que será responsável por concentrar equipamentos de extrema 
W importtincia, que servirá para realização de exames, que serão essenciais para um melhor 

desempenho das atividades dos profissionais de saúde, além de garantir a qualidade e 
agilidade no processo de atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, de forma 
continua e integrada; 
2.2. Também com o objetivo de dotar o Departamento Financeiro de equipamentos de 
informática que permita o melhor desempenho na execução de serviços burocráticos pelo 
usuários do sertor, bem com dotar o Departamento de Transporte de equipamentos que 
permita a higienização de nosso veículos para melhor servir aos funcionários e usuários de 
nossos veículos. 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO: 
3.1. Os pregos de referência foram estimados com base nas pesquisas de pregos realizadas 
pela Central de Compras do Município de Horizonte/CE, as quais estão acostadas nos autos 
do processo licitatório. 
3.2. 0 Valor Estimado Global é de: R$ 31 1 .086,36 (Trezentos e onze mil, oitenta e seis reais e 
trinta e seis centavos). 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 
VR. UNIT. 

R$ 
VR. TOTAL R$ 

TRATAMENTO 
DIFERENCIADO

CADEIRA DE ESCRITÓRIO FIXA CROMADA E 
COM BRAÇOS I 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
BASE: Estrutura cromada em tubo de ago 
carbno, com medidas aproximadas de 20,0 x 
45,0mm e espessura minima de 1,5mm. Suporte 
para o assento em aço carbon com diãmetro 
mínimo de 25mm com parede não inferior a 
1,9mm. Estrutura e Suporte devem ser legados 
através de soldagem MIG. 

1 
ASSENTO/ENCOSTO: Constituído de concha 
dupla (assento/escosto) de compensado de 
eucalipto com no mínimo 18mm de espessura, 
unidos por chapa de ago carbono com no 
mínimo 2,20mm, parafusada. Encosto com 
medidas aproximadas de 480x500mm (L x H). 

UND 20 R$ 
980,00 

R$ 
19.600,00 

COTA EXCLUSIVA A 
ME OU EPP NOS 

TERMOS DO ART 48 
INCISO I 

Assento com 480xx525mm (L x P). Assento 
revestido de espuma flexivel a base PU com 
densidade controlada aproximada de 45 
Kg/m3 e almofada de encosto com densidade 
controlada aproximada de 30 Kg/m3. 
Revestimento das almofadas em couro na cor 
preto. 
ESTANTE DESMONTÁVEL DE /kw COM 06 
PRATELEIRAS 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
Estante em ago com altura de 1980mm, 
Largura de 925mm e Profundidade de 300mm, 
formada por 4 (quatro) colunas (chapa 22) 
com abas não inferior a 30mm perfuradas em 
espaço de 50mm para ajustamento de altura COTA EXCLUSIVA A 

2 das prateleiras e 6 (seis) prateleiras removíveis 
UND 12 R$ R$ ME OU EPP NOS 

em chapa 26 com reforço em formato de 496,67 5.960,04 TERMOS DO ART 48 
6mega com 8 dobras unido por solda ponto 
na parte inferior central no sentido longitudinal. 

INCISO I 

Cada prateleira deverá ter no mínimo 3 
dobras para reforçar a resistência das mesmas. 
0 encaixe das prateleiras ás colunas deverá 
ser através de parafusos e porcas. As colunas 
deverão possuir sapatas para evitar o atrito do 
ago com o piso. 
SUPORTE DE PAREDE PARA TV 
ESPECIFICAÇÕES MiNIMAS: 
Suporte para TV com brow articulado que 
permita o avanço e o recuo da tela da COTA EXCLUSIVA A 

3 parede com giro horizontal de 90°, fabricado UND 2 R$ R$ ME OU EPP NOS 
em ago carbono, tratamento anticorrosivo e
pintura eletrostática, que permita instalação 
de TV de até 55"; Padrão VESA (horizontal x 
vertical) 100x 100 a 400 x 400mm, 

92,33 184,66 TERMOS DO ART 48 
INCISO I 

MESA DE JANTAR RETANGULAR COM 6 LUGARES 
ESPECIFICAÇÕES MiNIMAS: 
Mesa retangular para cozinha com 06 (seis) 
lugares, acompanhada de 6 (seis) cadeiras. 
Base da mesa confeccionada em tubo de 
ago carbono de 3" de alta densidade, solda 
MIG e travessas na parte superior de 20mm X COTA EXCLUSIVA A

4 30 mm (para oferecer maior UND 2 R$ R$ ME OU EPP NOS
resistência/estabilidade), base em ago com 
tratamento anti ferrugem, pintura eletrostática 

1.449,67 2.899,34 TERMOS DO ART 48 
INCISO I 

ern pa corn resina epáxi poliéster, corn tamp() 
em pedra em granito de no minima 20mm. 
DIMENSÕES MÍNIMAS APROXIMADAS DA MESA: 
Comprimento X Profundidade X Altura minima 
de 140,00 Cm X 80,00 Cm X 75,00 Cm 
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DIMENSÕES APROXIMADAS DAS CADEIRAS: 
Cadeira com as dimensões minima de 37 x 90 
x 49,50 (Largura x altura x profundidade) com 
pés em tubo de aço carbono de 1 1/4" e 
encosto em chapa de ago perfurada e 
pintura eletrostática em pá com resina epóxi 
poliéster. Base do assento a 50 Cm, em 
madeira, alcochoado, revestido em corino 
preto. 

5 

FOGÃO DOMÉSTICO DE 4 BOCAS A GAS 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
Fogão a gás para piso, confeccionado em 
chapa de aço, pintado na cor branca, mesa 
em ago inox, puxador em ago, tampa de vidro 
temperado , com no mínimo 4 (quatro) bocas, 
sendo 2 (duas) com queimadores pequenos 
de 1KW e 2 (dais) com queimadores maiores 
de 2KW, com chama simples. Possuir 
acendedor automático para mesa e forno. 
Botões removíveis, forno autolimpante com 
capacidade minima e 53 litros, com no mínimo 
1 (uma) prateleira ajustável. Dotado de 4 pés 
removíveis 

UND 1 R$ 
923,33 

R$ 
923,33 

COTA EXCLUSIVA A 
ME OU EPP NOS 

TERMOS DO ART 48 
INCISO I 

6 

MICROONDAS 30 LITROS 
ESPECIFICAÇÕES MiNIMAS: 
Forno micro-ondas corn prato giratório de 
vidro com capacidade minima de 30 (trinta) 
litros. Potência minima de 1.400W. Display 
Digital, dotado de teclas pré-programadas pra 
pratos rápidos; Possuir função de segurança, 
descogelamento, timer e relógio; Possuir selo 
"A" De Eficiência Energética. Acompanhado 
de manual do instruções 

UND 1 R$ 
1.093,33 

R$ 
1.093,33 

COTA EXCLUSIVA A 
ME OU EPP NOS 

TERMOS DO ART 48 
INCISO I 

7 

REF RIGERADOR/GELADEIRA 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
Geladeira duplex com capacidade minima de 
420 litros, com capacidade minima do freezer 
de 120 litros. Dotado de prateleiras internas de 
vidro, gaveta para acondicionar frutas e 
verduras, compartimento extra frio, prateleiras 
nas portas. Voltagem de 220 volts. Cor branca. 
Degelo automático e iluminação interna e 
classe "A" em consumo de energia. 

UND 1 R$ 
5.270,00 

R$ 
5.270,00 

COTA EXCLUSIVA A 
ME OU EPP NOS 

TERMOS DO ART 48 
INCISO I 

8 

BEBEDOURO DE COLUNA COM 2 TORNEIRAS 
ESPECIFICAÇÕES MiN1MAS: 
Bebedouro de coluna com 2 (duas) funções: 
água gelada e natural, para garrafão de até 
20 litros. Gabinete confeccionado em aço inox 
pintado nas laterais. Botão de regulagem da 
temperatura da água entre 50 à 15°C na parte 
frontal do bebedouro. Reservatório de água 
gelada com pelo menos 1,5 litros. Dotado de 
bandeja removível abaixo das torneira de 
água, alças laterais para movimentação do 
bebedouro. Potência a partir de 95 Watts. 

UN D 5 R$ 
883,33 

R$ 
4.416,65 

COTA EXCLUSIVA A 
ME OU EPP NOS 

TERMOS DO ART 48 
INCISO I 

9 

AR CONDICIONADO 12.000 BTUS 
ESPECIFICAÇÕES MINIMAS: 
Ar Condicionado tipo Split; capacidade de 
refrigeração: 12000 BTU/h e 3517W; Potência 
Maxima: 1085w; alimentação 220 Volts; 
corrente elétrica de refrigeração 5.0A; vazão 
de ar 500m3/h; gás refrigerante R-410a; 
Serpentina com tubos 100% em cobre; Selo 
procel com classificação do inmetro de 
eficiência energética "A"; Condensador 
horizontal; Tecnologia "inverter" do 
compressor; controle da direção do ar (para 

UND 15 R$ 
2.450,00 

R$ 
36.750,00 

COTA EXCLUSIVA A 
ME OU EPP NOS 

TERMOS DO ART 48 
INCISO I 
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cima - para baixo) automático; nível de ruído 
interno: 43DB/A; Evaporadora na cora bronco; 
regulação de velocidade de ventilação; 
painel de LED com iluminação com exibição 
da temperatura e das funções do aparelho 
com ajuste do termostato. Permitir a seleção 
de temperatura grau a grau; funções: sleep, 
swing, turbo, health e timer; ciclo de ar: 
quente/frio; controle da direção do ar 
(esquerda - direita). 

10 

AR CONDICIONADO 18.000 BTUS 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
Ar Condicionado tipo Split; capacidade de 
refrigeração: 18000 BTU/h e 5270W; Potência 
Maxima: 2450w; alimentação 220 Volts; 
corrente elétrica de refrigeração 7,6A; vazão 
de ar 800m3/h; gás refrigerante R-410a; 
Serpentina com tubos 100% em cobre; Selo 
procel com classificação do inmetro de 
eficiência energética "A"; Condensador 
horizontal; Tecnologia "inverter" do 
compressor; controle da direção do ar (para 
cima - para baixo)automático; nível de ruído 
inferno: 44DB/A; Evaporadora na cor branca; 
regulação de velocidade de ventilação; 
painel de LED com iluminação com exibição 
da temperatura e das funções do aparelho 
com ajuste do termostato. Permitir a seleção 
de temperatura grau a grau; funções: sleep, 
swing, turbo, health e timer; ciclo de ar: 
quente/frio; controle da direção do ar 
(esquerda - direita). 

UND 6 R$ 
3.796,33 

R$ 
22.777,98 

COTA EXCLUSIVA A 
ME OU EPP NOS 

TERMOS DO ART 48 
INCISO I 

11 

VENTILADOR DE PAREDE TUFÃO 60 CM 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
Ventilador de parede tipo tufão com 
dimensão minima de 60Cm, 3 velocidades, na 
cor preta, mecanismo de oscilação para 
direita e esquerda. Grandes em aço tratado 
pintadas na cor preta e removível, com 3 
hélices fina em polipropileno, oscilante e com 
regulagem de inclinação. Motor com 
rolamento e potência minima de 220W; Selo 
PROCEL "A" nas três opções de velocidades; 
rotação minima 1300RPM. 

UND 20 R$ 
301,33 

R$ 
6.026,60 

COTA EXCLUSIVA A 
ME OU EPP NOS 

TERMOS DO ART 48 
INCISO I 

12 

TELEVISOR DE 32 POLEGADAS 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
TV de LED com no mínimo 32", tela no formato 
16:9, ângulo de visão de 178 X 178; Aúdio com 
potência minima de 20W RMS; Brilho mínimo 
de 180 CD/M2; Processador Quad Core de no 
mínimo 1 GHZ; Ter Dolby Audio, Wireless e 
Mediacast; Resolução minima da imgaem de
1920 X 1080 FULL HD; Sistema de cores PAL-M,
PAL-N, NTSC; CONEXÕES: uma entrada áudio e 
video, no mínimo uma entrada USB, no mínimo 
2 entradas HDMI, uma entrada PDIF, 1 entrada 
RF (digital e analógico), compatibilidade para 
suporte de parede; Cabo de alimentação; 
Controle remoto; Alimentação 220V. 

UND 1 R$ 
1.849,67 

R$ 
1.849,67 

COTA EXCLUSIVA A 
ME OU EPP NOS

TERMOS DO ART 48
INCISO I 

13 

COMPUTADOR PORTE MÉDIO 
ESPECIFICAÇÕES MINIMAS: 
Gabinete: Mid-Tower case, compatível com 
placa mãe Micro ATX. Deverá apresentar na 
parte frontal, no mínimo 2 portas USB (sendo 
uma 3.2 Gen 1 ou superior), entrada para 
microfone e saída para fone de ouvido e uma 
unidade de dvd-rw; 

UND 19 R$ 
5.018,33 

R$95.348,27 AMPLA 
PARTICIPAÇÃO 
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Processador: Processador com no mínimo 8 
núcleos, 16 threads, frequência base de 2.9 
GHz, 16 MB de cache e com gráfico 
integrado. Lançado apartir do ano de 2020. 
Armazenamento: unidade de estado solido 
(SSD) interno com capacidade minima de 480 
GB com velocidade de leitura de 500MB/s e 
de gravação 450MB/s ; 
Memória ram: DDR4 8GB com possibilidade de 
expansão para até 64GB; 
Sistema operacional: Windows 11 Home 64 bits 
Pt/Br 
Fonte: Fonte de alimentação ATX 500W real ; 
COMPUTADOR PORTE MÉDIO 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
Gabinete: Mid-Tower case, compatível com 
placa mãe Micro ATX. Deverá apresentar na 
parte frontal, no minima 2 portas USB (sendo 
uma 3.2 Gen 1 ou superior), entrada para 
microfone e saída para fone de ouvido e uma 
unidade de dvd-rw; 

14 

Processador: Processador com no mínimo 8 
núcleos, 16 threads, frequência base de 2.9 
GHz, 16 MB de cache e com gráfico 
integrado. Lançado apartir do ano de 2020. 
Armazenamento: unidade de estado solido 

UND 6 R$ 
5.018,33 TERMOS R$30.109,98 

COTA EXCLUSIVA A 
ME OU EPP NOS 

DO ART 48 
INCISO III 

(SSD) interno com capacidade minima de 480 
GB com velocidade de leitura de 500MB/s e 
de gravação 450MB/s ; 
Memória ram: DDR4 8GB com possibilidade de 
expansão para até 64GB; 
Sistema operacional: Windows 11 Home 64 bits 
Pt/Br 
Fonte: Fonte de alimentação ATX 500W real ; 
MONITOR PARA COMPUTADOR 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

15 

Monitor para computador, tamanho tela 
mínimo 21 pal, tipo de tela led, formato tela 
widescreen, qualidade de imagem full HD UND 25 

R$ R$ 
COTA EXCLUSIVA A 

ME OU EPP NOS 
(1920x1080), interatividade da tela sem 
interatividade, ajuste sem ajustes de 
regulagem, alimentação bivolt, garantia de 1 
ano a partir da data de entrega. 

1.093,33 27.333,25 TERMOS DO ART 48 
INCISO I 

MOUSE ÓPTICO 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: COTA EXCLUSIVA A 

16 Mouse Óptico com 3 botões (esquerdo, direito UND 25 R$ R$ ME OU EPP NOS 
e scroll), interface usb, resolução minima 1000 
dpi. Cor: preto. 

24,67 616,75 TERMOS DO ART 48 
INCISO I 

17

TECLADO PADRÃO 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
Teclado padrão USB com 107 teclas, conexão 
USB 2.0, layout ABTN 2. Cor: preto. 

UND 25 R$ 
39,33 

R$ 
983,25 

COTA EXCLUSIVA A 
ME OU EPP NOS 

TERMOS DO ART 48 
INCISO I 

NOBREAK 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

• NOBREAK OFFICE SECURITY 
MONOVOLT 1000VA TRIPOLAR PRETO 

• ENTRADA BIVOLT AUTOMÁTICO 110V, 
115V, 127V/220V COTA EXCLUSIVA A 

18 • SAÍDA 81 VOLT 115V/220V 
UND 25 R$ R$ ME OU EPP NOS 

SELECIONÁVEL ATRAVÉS DE CHAVE 873,33 21.833,25 TERMOS DO ART 48 
COMUTADORA INCISO I . MICROPROCESSADO - ESTABILIZADO - 
FILTRO DE LINHA - 1 BATERIA INTERNA 
SELADA (7AH) - AUTO-DIAGNÓSTICO 
DA(S) BATERIA(S) 

• EXPANSÃO DE AUTONOMIA COM 

trloradHcirozonter O preFe4uahori. 'A har izante.ce.gu 
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CONECTOR DE ENGATE RÁPIDO 
• EXP - CARREGADOR DE BATERIAS 

INTELIGENTE 
• ALARME SONORO 
• CIRCUITO DESMAGNETIZADOR 
• FUNÇÃO BLECAUTE: PERMITIR QUE 0 

EQUIPAMENTOS PERMANEÇA LIGADO 
NA AUSÊNCIA DE REDE ELÉTRICA 

. INVERSOR SINCRONIZADO COM A 
REDE 

• RECONHECIMENTO AUTOMÁTICO DE 
50HZ OU 60HZ 

• CORREÇÃO DA TENSÃO DE SAÍDA EM 
TRUE-RMS 

• MEDIÇÃO DA TENSÃO DE ENTRADA 
EM TRUE-RMS 

• 6 TOMADAS DE SAÍDA PADRÃO 
NBR 14136 (10A) ABNT CONTRA 
SURTOS DE TENSÃO 

. FUSÍVEL EXTERNO 
• COR PRETO 
• CHAVE LIGA-DESLIGA EMBUTIDA E 

TEMPORIZADA, IMPEDE 
DESLIGAMENTO ACIDENTAL 

• COMUNICAÇÃO INTELIGENTE USB 
(OPCIONAL) 

• PROTEÇÃO CONTRA CURTO CIRCUITO 
NA SAÍDA 

• ACIONAMENTO DO INVERSOR EM 
SUBTENSÃO OU SOBRETENSÃO 

• PROTEÇÃO CONTRA DESCARGA 
TOTAL DAS BATERIAS 

• PROTEÇÃO DA VIDA ÚTIL DA(S) 
BATERIA(S) 

• DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO AO 
FINAL DO TEMPO DE AUTONOMIA 

NOBREAK SENOIDAL DE 3000VA 
ESPECIFICAÇÕES MiNIMAS: 

. Potência minima: 3000va. 
• Entrada bi volt automático e 

saida:115v; 
• Partida a frio: permite ligar o nobreak 

na ausência de rede elétrica, usando 
a energia das baterias; 

• Tipo de forma de onda senoidal pura; COTA EXCLUSIVA A 
• Possuir leds indicadores visuais para R$ R$ ME OU EPP NOS 

19 rede e bateria; UND 3 5.806,67 17.420,01 TERMOS DO ART 48 
• Possuir alarme sonoros: avisam sobre 

as condições do nobreak e da rede 
elétrica; 

INCISO I 

• Proteção contra: sub-tensão e sobre 
tensão, sobrecarga, curto-circuito e 
bateria baixa; 

• Possui conexão de engate rápido 
para módulo de baterias externas 48 
V, que permite ampliar o tempo de 
autonomia da operação. 

ASPIRADOR DE P6 PARA VEÍCULO 
ESPECIFICAÇÕES MiNIMAS: 
Aspirador de pó para carro, potência de 

20 

1300W, nível de ruído menor que 100Db, 
capacidade do recipiente de 20 litros ou 
superior, cabo elétrico de no mínimo 7m. 

UND 5 
R$ 

601,67 
R$ 

3.008,35 

COTA EXCLUSIVA A 
ME OU EPP NOS 

TERMOS DO ART 48 
Acessórios: INCISO I 

• Mangueira de no mínimo 2m; 
• Tubo prolongador (2- dois); 
• Bocal turbo; 

" 
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. Bocal extralongo e flexível para 
possibilitar a limpeza de cantos e 
frestas; 

• Bocal para estofados; 

21 

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
Lavadora de Alta Pressão para lavagem de 
carros, potência de 1200W ou superior, 
proteção contra superaquecimento, vazão 
entre 5,5 e 6,5 litros por minuto, tensão 220V. 
Acessórios: 

• Mangueira de Alta Pressão com no 
mínimo 3 metros; 

• Pistola de alta pressão; 
• Prolongador de pistola; 
• Ponteira de regulagem de saida de 

agua; 

UND 5 
R$ 

1.336,33 
R$ 

6.681,65 

COTA EXCLUSIVA A 
ME OU EPP NOS 

TERMOS DO ART 48 
INCISO I 

3.2. Deverá ser apresentado junto à proposta de pregos adequada catálogo ou ficha técnica, 
para todos os itens licitados, com as características do material ofertado, em compatibilidade 
com as exigências do Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, 
garantia, além de outras informações pertinentes. 
3.2.1. 0 catálogo será analisado por servidor da secretaria ordenadora da despesa, com 
experiência técnica no assunto, o qual emitirá parecer técnico sobre a análise, no prazo de 
até 48 horas úteis. 
3.2.1.1. Será permitida a variação de +1-5% nas medidas especificadas para os itens 1, 2 e 4 
licitados. 
3.2.2. Deverá ser apresentado na proposta de pregos adequada, em forma de declaração, 
garantia minima de 12 (dose) meses do fabricante, para todos os itens licitados. 
3.2.3. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a adjudicação deverá 
ocorrer pelo valor da cota de menor prego, sob pena de desclassificação sumária. 
3.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

iopratiquem o prego do primeiro colocado. 
3.4. A proposta de preços adequada não poderá conter valores unitários e totais superiores ao 
estimado pela Administração, sob pena de desclassificação sumária. 

4. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS: 
4.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os bens serão entregues mediante expedição de ORDENS DE 
COMPRAS, por parte da unidade gestora cti contratada, que indicarão os quantitativos a 
serem realizados, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a 
necessidade e disponibilidade financeira da Contratante. 
4.1.1. A ordem de compras emitida conterá os bens pretendidos e a respectiva quantidade, 
devendo ser entregue el contratada no seu endereço físico, via e-mail ao seu endereço 
eletrônico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores ou do próprio contrato. 
4.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compras, o 
fornecedor deverá entregar os bens no local indicado, dentro do prazo e horários previstos, 
oportunidade em que receberá o atesto declarando a sua entrega. 
4.1.3. 0 aceite dos bens pelo órgão solicitante não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações 
estabelecidas no termo de referência quanto ao fornecimento realizado. 
4.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA Os bens deverão ser entregues no prazo máximo 30 

' 
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(trinta) dias corridos, contados da autorização de fornecimento/ordem de compras, no 
Almoxarifado Central do Município. 
4.2.1. Para os bens objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do 
Município de Horizonte/Secretaria de Saúde. 
4.2.1.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas 
junto a contratante. 
4.2.2. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste edital e na proposta de pregos vencedora a Administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento. 
4.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva 
legal e conveniência atestada pelo Município de Horizonte/CE. 
4.3. Os bens deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no 
termo de referência, no edital, e no contrato e as disposições constantes de sua proposta de 
pregos, bem ainda as normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e 
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente 6 Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado; 
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
fornecimento. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
do fornecedor deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes; 

Aid) A entrega dos bens deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
Worgdos solicitantes. 

5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 
5.1. 0 licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
fase de recebimento de propostas. 
5.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 
5.3. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
5.3.1. Valor unitário do item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), 
considerando as quantidades constantes do Termo de Referência; 
5.3.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade total fixada no Termo de Referência 
para cada item; 
5.3.3. Marca/Fabricante; 
5.3.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as seguintes informações: 
5.3.4.1. Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência; 
5.3.4.2. Prazo de garantia dos produtos, observado o parâmetro mínimo do Termo de 
Referência. 
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5.3.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 
registrado. 
5.3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, inclusive os relativos 
ao frete e transporte, encargos previdencidrios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
5.3.7. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
5.3.8. Ao elaborar a proposta de pregos, o licitante deverá observar as especificações e 
detalhamentos dos itens constantes do termo de referência. Havendo divergência entre o 
detalhamento do Termo de Referência e das especificações constante do sistema 
Comprasnet, prevalecerá às especificações presentes no Termo de Referência. 

6. DA HABILITAÇÃO: 
W 6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
d) Cadastro de Licitantes Iniclôneo - mantido pelo Tribunal de Contas da Unido - ICU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?0=704144:3:11575132492740::NO:3,4,6::.
6.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

Ak proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
Vir qual seja sócio majoritário. 

6.1.2. Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, o 
Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
6.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
6.2. Não ocorrendo inabilitação quanto às condições de participação, a Pregoeira consultará 
o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, 
Ci regularidade fiscal e trabalhista, cs-J qualificação econômico-financeira e qualificação 
técnica. 
6.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 
SICAF. 
6.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do 
sitio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 
convocado a encaminhar, nos termos do item 6.3, documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 
quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparadas, conforme estatui o art. 43, § 10 da LC n° 123, de 2006. 

t", I 

• PreielturaOPHonzontr pr ere .1 

1 

4:Oritt "A'W tun izun re.guy 



DE MÃOS DADAS COM VOCÊ 

6.2.3. No mesmo prazo e da mesma forma, enquanto não constarem do SICAF informações 
acerca da regularidade trabalhista, deverá o licitante encaminhar prova de inexistência de 
débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da consolidação 
das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943. 
6.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores - SICAF, ou que não atendam todas as exigências de Habilitação deste edital, 
deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal, à qualificação econômico-financeira e qualificação técnica; 
6.4. Habilitação Jurídica: 
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
b) em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 
limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
e) no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no Pais; 
6.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a Seguridade Social (Certidão de 
Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e Divida Ativa da Unido, emitida 

Wconjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil); 
d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 
VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei n° 5.452, de 10 de maio 
de 1943; 
f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; 
h) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição; 
i) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Pregoeira, para a regularização da documentação e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
j) A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
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assinatura do contrato, ou a revogação da licitação ou do item, conforme o caso; 
6.6. Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão, ou, na omissão desta, expedida há menos de 30 (trinta) dias contados da data da 
sua apresentação; 
ai) É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório 
nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão n° 1201/2020 do TCU. 
b) Prova de capital social ou patrimônio liquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação. 
b 1 ) Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo 
licitante. 
b2) Havendo mais de um item vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz 
respeito na alínea "b" será realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens 
vencidos. Constatado a ausência de capital social ou patrimônio liquido insuficiente quanto 
ao somatório, a licitante poderá optar pelos itens os quais deseja continuar como 
classificada. Não o fazendo, a Pregoeira procederá com esta classificação levando-se em 
consideração a maior pluralidade de itens e a sequência procedida. 
6.7. Qualificação Técnica: 
a) Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, com identificação do assinante, comprovando aptidão da licitante para 
fornecimento compatível com o objeto da licitação. 
a.1) Em se tratando de Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá 
vir com firma reconhecida do assinante; 
a.2) 0 atestado deverá ser emitido em papel timbrado que identifique a pessoa jurídica 
declarante, com nome e cargo do signatário; 
a.3) Não será aceito atestado emitido pelo licitante em seu próprio nome, nem os que se 
refiram a períodos de testes, demonstrações ou utilização não comercial, e nenhum outro 
que não tenha se originado de contratação; 
0.4) Os licitantes deverão apresentar apenas atestado necessário e suficiente para 
comprovação do exigido; 
a.5) 0 atestado clever-6 conter as seguintes informações básicas: 
1) Nome da contratada e da contratante; 
2) Identificação do contrato com tipo ou natureza do objeto; 
3) Declaração satisfatória da entrega do objeto. 
a.6) Nos termos do § 30 do artigo 43 da Lei 8666/93, "6 facultada à Comissão ou autoridade 
superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta", assim sendo, a Pregoeira 
poderá exercer a sua prerrogativa administrativa de sanar dúvidas, quanto ao atestado de 
capacidade técnica, e poderá solicitar no sistema, caso julgue necessário, a apresentação 
de nota fiscal referente ao atestado de capacidade técnica. 
6.8. Declarações: 0 licitante deverá atender as exigências editalicias quanto as declarações 
solicitadas nas condições de participação deste edital, mediante o acionamento em campo 
próprio do sistema, sob pena de inabilitação. 
6.9. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, quando não 
integrantes do sistema do SICAF, deverão ser apresentados pelos licitantes exclusivamente em 
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campo próprio do sistema eletrônico, até a data da abertura do certame. 
6.10. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparadas, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico, comprovar a regularização. 0 prazo poderá 
ser prorrogado por igual período. 
6.10.1. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administração quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
6.10.2. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com 

Am alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para 
lp regularização. 

6.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade. 
6.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
6.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
6.14. Nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, em 
caso de inabilitação, a Pregoeira retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 
proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
6.15. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

A&6.16. A Pregoeira poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
habilitação, observado o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
6.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

7. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, E DO REEQUIIIBRIO: 
7.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
direitos autorais, deslocamento de pessoal e material, custos e demais despesas que possam 
incidir direta ou indiretamente sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive a margem 
de lucro. 
7.2. PAGAMENTO: 0 pagamento será feito na proporção da entrega dos bens, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da 
despesa/fiscal do contrato, acompanhadas das Certidões Federal (abrangendo as 
contribuições sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, do contratado, todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta. 
7.2.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de 
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crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
7.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
8.1. 0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
9.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos oriundos do 
orçamento vigente da Prefeitura Municipal de Horizonte/CE, através da Secretaria Municipal 
de Saúde: 

Órgão Unidade 
Orçamentária 

4.4.90.52.30 

1500100200 R$ 4.4.90.52.33 

76.136,90 4.4.90.52.34 
4.4.90.52.35 
4.4.90.52.42 
4.4.90.52.12 
4.4.90.52.30 

05 01 10 302 0034 1.012 1631000000 R$ 120.657,55 4.4.90.52.00 4.4.90.52.33 
4.4.90.52.34 
4.4.90.52.35 
4.4.90.52.42 
4.4.90.52.30 

1632000000 R$ 
68.076,96 

4.4.90.52.34 
4.4.90.52.33 
4.4.90.52.35 
4.4.90.52.42 

R$ 
320,00 

3.3.90.30.00 
3.3.90.30.17 

05 01 10 122 0002 2.025 1500100200 

4.4.90.52.12 
4.4.90.52.30 

R$ 
44.614,95 4.4.90.52.00 4.4.90.52.33 

4.4.90.52.34 
4.4.90.52.35 

05 01 10 302 0010 2.031 1500100200 R$ 
1.280,00 3.3.90.30.00 3.3.90.30.17 
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10. DO FISCAL DO CONTRATO: 
10.1. A Fiscalização dos Contratos será exercida pelo servidor Francisco Carlos da Silva, 
especialmente designado pela Ordenadora de Despesas, o qual deverá exercer em toda sua 
plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
1 1 .1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, termo de referência, contrato e proposta, da Lei N°. 8.666/93, 
alterada e consolidada e da Lei N°. 10.520/02. 
1 1 .2. A CONTRATADA obriga-se a: 
1 1 .2.1. Assinar e devolver a ordem de compra ao órgão solicitante no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 

41, 1 1 .2.2. Entregar os bens no prazo determinado no termo de referência, contados do 
recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo órgão solicitante,Q 
observando rigorosamente as especificações contidas no contrato, no termo de referência, 
nos anexos e disposições constantes de sua proposta de pregos, assumindo a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento do objeto, que 
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 10 do art. 65 da Lei N°. 8.666/93; 

Aehd) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelos órgãos solicitantes, cujas
Wreclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, 

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 
1 1.2.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 
especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições; 
1 1 .3. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Exercer a fiscalização da execução do contrato; 
b) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os bens. 
c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de segurança. 
d) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato. 

12. DAS SANÇÕES: 
12.1. 0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de pregos, não assinar o termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução dos serviços, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo inid6neo ou 

1,-,r.saicite Cast o Branco. i• 51fl0 Centro, CEP - a CNP41. 215 

I i(v.L.2.9ov b! 



PREFEITURA DE 

HORL TE 
DE MÃOS DADAS COM VOCE 

cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Horizonte/CE 
e será descredenciado no Cadastro do Município de Horizonte/CE pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominagões legais: 
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) Recusar em celebrar o contrato quando regularmente convocado; 
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Não manter a proposta ou lance; 
d) Fraudar na execução do contrato; 
e) Comportar-se de modo inidõneo; 
II. Multa moratoria de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto 
solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do 
cadastro de fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor 
da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entrega; up Ill. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias; 
12.2. Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às 
atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas 
nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 
8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de 
compra, ou do valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso; 
12.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM. 
12.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 
do pagamento a que o licitante fizer jus. 

Aft 12.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será
lir cobrado administrativamente ou inscrito como divida ativa do município e cobrado mediante 

processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
12.4. Constituem motivos para rescisão do contrato: 
12.4.1- o descumprimento das condições contratuais ou o seu cumprimento de forma irregular; 
12.4.2- a não retirada da respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
12.4.3- a não aceitação da redução do prego ofertado, quando se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
12.4.4- razões de interesse público; e 
12.4.5- quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei n° 8.666/93. 
12.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
12.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Horizonte/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Horizonte/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
12.5.2- Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
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Administração Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de 
apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão 
comunicados oficialmente e, devidamente instruido, pela Pregoeira à Secretaria Contratante 
para apuração. 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
13.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento 
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, constando todas as condições necessárias e 
suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em 
razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos incisos I, li e Ill do art. 30 da Lei N°. 
10.520/02. 
13.2. Reproduza-se este termo de referência na minuta do edital e no edital. 
Elaborado e aprovado em 15 de setembro de 2023, por: 
Lucia Amaro de Araújo Gondim Feitosa 
Secretária Municipal de Saúde 

tt) 
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ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROPOSTA DE PREÇOS 

NÚMERO DO PREGÃO: <<<N DO PROCESSO>>> 

OBJETO: <<<OBJETO>>> 

Item Unid. Quant. Especificação 
Marca 

Fabricante 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor 
Total 

R$ 

Valor Global R$ 

• 

Prazo de entrega/execução: (em dias, conforme estabelecido em edital): 

Prazo de garantia: (em meses, conforme estabelecido em edital): 

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital): 

Declaramos, para todos os fins de direito, que nos pregos ofertados estão incluídas todas as 
despesas incidentes sobre o fornecimento referente a tributos, encargos sociais e demais ônus 
atinentes à execução do objeto desta licitação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Carta Proposta esta em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório (edital). 

Data: 

OBSERVAÇÃO: Ao elaborar a proposta de pregos, o licitante deverá observar as 
especificações e detalhamentos dos itens constantes do termo de referência. Havendo 
divergência entre o detalhamento do Termo de Referência e das especificações constante do 
sistema Comprasnet, prevalecerá às especificações presentes no Termo de Referência anexo I 
deste edital. 

A., Prorode Io.a Branco -t• 51.00 Cent CEP t.':zattia-ato.CNPI
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CONTRATO N° 

ANEXO III - MINUTA DO CON-TRATO': 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE, E DO 
OUTRO  PARA 0 FIM QUE NELE SE 
DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE HORIZONTE/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ N°.0. 
23.555.196/0001-86 e CGF sob o n° 06.920.288-5, com sede na Av. Presidente Castelo Branco, N° 7"-
5100, Centro, Cep: 62.880-000, Horizonte/CE, através da SECRETARIA DE SAÚDE, neste ato 
representado pelo(a) Sr(a).  , ordenador(a) de despesa, doravante 
denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa  , pessoa jurídica de direito 
rivado, sediada à , inscrita no CNPJ N°. , por seu(sua) representante legal, Sr(a). 

 , CPF N°.  , doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente; 
TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1 .1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o N° 
  - PE, em conformidade com a Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, 
subsidiada pela Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da 

Termo de Referência - anexo I do edital. 

presente contratação a 
, conforme especificações constantes no 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
3.1. 0 valor global da presente avença é de R$   ( ), a ser pago na proporção da . entrega dos bens, segundo as ordens de compras expedidas pela Administração, de
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS, CNDT do contratado, := todas atualizadas, observadas as condições da proposta e as especificações detalhadas no ,]1; Anexo I deste contrato. 
3.2. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições,
editalicias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
3.3. A contratada deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Horizonte-Ce. 3.4. 0 valor do contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses 'da data de apresentação da proposta de pregos, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice.IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
3.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de , força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tall' situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 

Draf, co l• 5100 C ,t ha00- rik, 555 196,000144 49 [80) 33344000 3336 1 
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do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 1/4* 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1. 0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigerá até de  de  , ficando adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários. 

CLAUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. A despesa decorrente desta contratação correrá à conta dos recursos oriundos do 
orçamento vigente da Prefeitura Municipal de Horizonte/CE — SECRETARIA DE SAÚDE nas 
seguintes dotações orçamentárias: 

, 

05 01 10 302 0034 1.012 

1500100200 R$ 

4.4.90.52.00 

4.4.90.52.30 

:g .4. .9.52.3*) 
4.4.90.52.35:, , 
4.4.90.52.42 

1631000000 R$ 

4.4.90.52.12 
4.4.90.52.* te. 
4.4.90.52.33 
4.4.90.52.34 
4.4.90.52.35 
4.4.90.52.42.4 

1632000000 R$ 

4.4.90.52.30, , 
4.4.90:52.34
4.4.90.52.33 
4.4.90.52.3
4.4.90.52.42' 

• 

05 01 10 122 0002 2.025 1500100200 

R$ 3.3.90.30.00 1,11 , 
3.3.90.'30.1ti: ',. 

3 
. 

- 

R$ 
4.4.90.52.00 

4.4.90.52.12 
4.4.90.52.30 
4.4.90.52.33,-. 
4.4.90.52.342 , 
4.4.90.52.35.

05 01 10 302 0010 2.031 1500100200 R$ 
3.3.90.30.00 3.3.90.30.17 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do Ili' instrumento convocatório, termo de referência, contrato e proposta, da Lei N°. 8.666/93,0,, alterada e consolidada e da Lei N°. 10.520/02. 
6.2. A CONTRATADA obriga-se a: 
6.2.1. Assinar e devolver a ordem de compra/serviços ao órgão solicitante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 

575 1 
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6.2.2. Entregar os bens e executar os serviços contratados no prazo determinado no termo de 
referência, contados do recebimento da ordem de compra/serviços, nos locais determinados 
pelo orgdo solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no contrato, no , 
termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de pregos, - 
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus,A,* 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do 
fornecimento do objeto, que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda. fs 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, Cis suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros Qdecorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa \.

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
AO Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
w fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 

forma do § 1° do art. 65 da Lei N°. 8.666/93. 
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelos órgãos solicitantes, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 
6.2.4. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências41, 
especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de pregos da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas serle'i 
adequados às supracitadas condições; 
6.3. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Exercer a fiscalização da execução do contrato; 
b) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os bens e executado os serviços. c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de segurança. 
d) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no contrato. 

41, • CLAUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 
7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do contratado, de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes. penas: 
7.1.1. Se a contratada ensejar o retardamento da execução do contrato, não mantiver a Carta Proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Horizonte e ; será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Horizonte pelo prazo de até 5 (cinco) anos, O' sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de: 
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
b) não mantiver a proposta ou lance; 
c) fraudar na execução do fornecimento/contrato; 
d) comportar-se de modo iniclôneo; 
II - multa moratoria de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execuçãocontrato, contados do recebimento da Ordem de Compra no endereço constante do cadastro, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da solicitação, caso seja inferior :. 

L,1,7,1c Jr Lira Lti `. 196,,0001 -86 e I85) 3334-6C*00$ ii5: 33364001 
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a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entrega dos bens; 
Ill - multa moratoria de 20% (vinte por cento) sobre o valor da solicitação, na hip6tese de ,r 
atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens; 
7.1.2- Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de quaisquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas 
nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n°': 
8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
a) advertência; 
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou 
do valor global do contrato, conforme o caso; 
7.2. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 h• 

S(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de , 
Arrecadação Municipal - DAM. 
7.2.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do • 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
7.2.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
7.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lel#,,, 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
7.4. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigagões14 
estabelecidas neste contrato. 
7.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias 
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município emi-
favor da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 
7.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei - 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

• CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com 
consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital. 
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno 
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o 
direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes 
da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas 
hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93. 
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações. 

CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. A Fiscalização do Contrato será exercida pelo servidor Francisco Carlos da Silva, '1
especialmente designado pela Ordenadora de Despesas, o qual deverá exercer em toda sua s 
plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

1:'• A.

10. CLAUSULA DEZ - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
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compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
10.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e 

proposta licitatória. 
10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 
no artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
10.4. 0 presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por' 
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
10.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela 
Administração. 
10.6. A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais 

s e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da 
Administração. 
10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo corn 
os termos do edital, da proposta e deste contrato. 
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as pegas que formam 
o procedimento licitatário e a proposta adjudicada. 
10.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos 
atos praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e 
indenizações. 

CLAUSULA ONZE - DO FORO 
1 1 .1. 0 foro da Comarca de Horizonte é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 
de junho de 1993, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o Presente Instrumento, lavrado neste Municipio, perante 
testemunhas que também o assinam, para que produzam os seus jurídicos e legais efeitos. 

5Horizonte/CE, 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. CPF: 

2. CPF: 

- , 1'7 ;01101 -66 lié;5) 3336-6C.,31) 111.5t 3336-61)01 
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ANEXO I DO CONTRATO N°. 

ESPECIFICAÇÃO, UNIDADES DE MEDIDAS, QUANTITATIVOS, E PREÇOS 

Este documento é parte integrante do CONTRATO N°.  , celebrada entre o Município de 
Horizonte/CE, através da SECRETARIA DE   e a EMPRESA 
  CNIDJ  , cujos preços estão a seguir especificados 
por item. 

Item 

• 

Unid. Quant. Especificação 
Marca 

Fabricante 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor 
Total 

R$ 

Valor Global R$ 

lc. 3 LP-a . 1Ú Cantro CEP - 6288,0-0,60 CNP-t- 21555 196,000146Ø RIP 3336-41)30 18,53336-15f101 
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